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RESUMO 

 

A água é um elemento vital para humanidade. Atualmente no Brasil, 35 milhões de pessoas não têm 
acesso à água tratada, 104 milhões não têm acesso aos serviços básicos de esgoto e desse total, 
apenas 42% do esgoto coletado recebe tratamento. Esses dados impactam o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), indicam que 
aproximadamente 15 mil pessoas morrem no Brasil todos os anos devido a doenças ligadas à 
precariedade do saneamento. A presente tese é fruto da pesquisa denominada “Direito de acesso à 
água potável como direito humano fundamental social: ações e instrumentos necessários para uma 
tutela efetiva”. A proteção contra insuficiência e a perspectiva de uma tutela efetiva, são fatores que 
impulsionam a pesquisa e conduzem à problemática da necessária inclusão do acesso à água 
potável como direito humano fundamental social no artigo 6

º
 da Constituição Federal de 1988, que 

orienta a questão: A partir do reconhecimento do acesso à água potável como direito humano 
fundamental social, quais as ações e instrumentos a serem propostas dentro da política pública 
existente para garantir sua tutela efetiva? O objetivo é propor ações e instrumentos dentro da política 
pública de acesso à água potável, que sejam adequadas à tutela efetiva, a partir do seu 
reconhecimento como direito humano fundamental social. Para tanto, parte-se da análise dos direitos 
humanos e fundamentais de acesso à água potável na sociedade contemporânea, para o cenário 
geopolítico da água, políticas públicas de acesso à água potável no Brasil, obstáculos para o 
expresso reconhecimento do direito de acesso à água potável como direito humano fundamental 
social e propostas de ações dentro da política pública de acesso à água potável. A metodologia 
obedece ao trinômio: Teoria de Base/Abordagem, Procedimento e Técnica. Utiliza a pesquisa 
qualitativa, de investigação científica que foca no caráter subjetivo do objeto analisado, e o método 
dedutivo, com pesquisa documental e bibliográfica. A pesquisa focaliza duas unidades de análise: a 
global analisa os direitos humanos e fundamentais de acesso à água potável na sociedade 
contemporânea e o cenário geopolítico da água; e a local examina as políticas públicas de acesso à 
água potável no Brasil e os obstáculos para o expresso reconhecimento do direito de acesso à água 
potável como direito humano fundamental. Tais abordagens orientam à proposta de execução de 
ações dentro da política pública de acesso à água potável no Brasil, a partir de sua 
constitucionalização como direito humano fundamental social. Os resultados da análise do cenário 
global e local das atuais políticas de acesso à água potável no Brasil evidenciam aspectos de ordem 
e desordem, a ampliação das percepções para uma reorganização de saberes na visão de Fritjof 
Capra, na perspectiva de uma nova compreensão do acesso à água potável em uma interligação com 
o homem, para a promoção da efetivação do seu reconhecimento como direito humano fundamental 
social, apontou para propostas de ações/instrumentos dentro da política pública adequada à tutela 
efetiva do direito humano fundamental social. Por sua fundamentalidade o acesso à água potável 
deve estar disponível a todos, com maior participação de comunidades na gestão dos recursos 
hídricos, uso gratuito para as necessidades vitais, a ampliação dos mecanismos de participação e 
controle pela sociedade civil, diálogo entre as políticas de uso e gestão da água nos municípios e 
regiões de bacias hidrográficas, desenvolvendo uma nova perspectiva de gestão integrada, igualitária 
e democrática, em harmonia com a legislação do saneamento dos recursos hídricos, aproximando o 
Brasil do alcance das metas e objetivos da Agenda de 2030. Também, à pacificação das questões 
em desarmonia no novo marco do saneamento básico, de modo que a concessão e exploração 
desse serviço público atendam aos princípios ligados ao mínimo existencial em consonância com a 
aplicabilidade do artigo 5º, § 1º da Constituição Federal de 1988. Os desafios para universalização do 
direito de acesso à água potável como direito humano fundamental social são muitos, e as propostas 
de ações/instrumentos dentro da política pública de acesso à água potável, com sua 
constitucionalização enseja um despertar da sociedade brasileira para sua discussão. Conclui-se que 
o reconhecimento do acesso à água potável como direito humano fundamental social requer o 
estabelecimento de um novo marco jurídico de direito de acesso à água potável, pautado em política 
pública orientada pelo texto constitucional brasileiro, sob uma tutela administrativa efetiva, mas para 
isso, as ações propostas para garantir sua tutela efetiva, devem ultrapassar os desafios existentes e 
harmonizar questões ainda não pacificadas.  
 
Palavras-chave: Direito de acesso à água potável. Direito humano. Direito fundamental social. 
Políticas públicas. Tutela administrativa efetiva. 
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ABSTRACT 

 

Water is a vital element for humanity. Currently in Brazil, 35 million people do not have access to 
treated water; 104 million do not have access to basic sewage services and of this total, only 42% of 
the collected sewage receives treatment. These data impact the Human Development Index (HDI), 
data from the World Health Organization (WHO), indicate that approximately 15 thousand people die 
in Brazil every year due to diseases linked to poor sanitation. The present thesis is the result of 
research called “Right to access drinking water as a fundamental social human right: the necessary 
actions within public policy for its effective protection”. Protection against insufficiency and the 
prospect of effective protection are factors that drive research and lead to the problem of the 
necessary inclusion of access to drinking water as a fundamental social human right in Article 6 of the 
1988 Federal Constitution, which guides the issue: From the recognition of access to drinking water as 
a fundamental social human right, what are the actions and instruments to be proposed within the 

existing public policy to guarantee its effective protection? The objective is to propose actions and 
instruments within the public policy of access to drinking water, which are adequate for 
effective protection, based on their recognition as a fundamental social human right. 
Therefore, it starts from the analysis of human and fundamental rights of access to drinking water in 
contemporary society, for the geopolitical scenario of water, public policies for access to drinking water 
in Brazil, obstacles to the express recognition of the right of access to water drinking as a fundamental 
social human right and proposals for actions within the public policy of access to drinking water. The 
methodology obeys the trinomial: Base Theory / Approach, Procedure and Technique. It uses 
qualitative research, of scientific investigation that focuses on the subjective character of the analyzed 
object, and the deductive method, with documentary and bibliographic research. The research focuses 
on two units of analysis: the global analyzes the human and fundamental rights of access to drinking 
water in contemporary society and the geopolitical scenario of water; and the local examines public 
policies on access to drinking water in Brazil and the obstacles to the express recognition of the right 
to access drinking water as a fundamental human right. Such approaches guide the proposal for 
carrying out actions within the public policy of access to drinking water in Brazil, based on its 
constitutionalization as a fundamental social human right. The results of the analysis of the global and 
local scenario of current policies for access to drinking water in Brazil show aspects of order and 
disorder, the expansion of perceptions for a reorganization of knowledge in the view of Fritjof Capra, in 
the perspective of a new understanding of access to drinking water. Drinking water in an 
interconnection with man, for the promotion of the realization of its recognition as a fundamental social 
human right, pointed to proposals for actions / instruments within the public policy adequate to the 
effective protection of the fundamental social human right. Due to its fundamentality, access to 
drinking water must be available to all, with greater participation of communities in the management of 
water resources, free use for vital needs, the expansion of participation and control mechanisms by 
civil society, dialogue between use policies and water management in municipalities and river basin 
regions, developing a new perspective of integrated, egalitarian and democratic management, in 
harmony with the legislation on the sanitation of water resources, bringing Brazil closer to reaching the 
goals and objectives of the 2030 Agenda. Also, the pacification of issues in disharmony in the new 
framework of basic sanitation, so that the concession and exploitation of this public service meet the 
principles related to the existential minimum in line with the applicability of article 5, § 1 of the Federal 
Constitution of 1988. The challenges universalization of the right of access to drinking water as 
fundamental social human right are many, and the proposals for actions / instruments within the public 
policy of access to drinking water, with its constitutionalization, give rise to an awakening of Brazilian 
society for its discussion. It is concluded that the recognition of access to drinking water as a 
fundamental social human right requires the establishment of a new legal framework for the right to 
access drinking water, based on public policy guided by the Brazilian constitutional text, under 
effective administrative tutelage, but for therefore, the actions proposed to guarantee their effective 
protection, must overcome the existing challenges and harmonize issues that have not yet been 
pacified. 
 
Keywords: Right of access to drinking water. Human right. Fundamental social right. Public policy. 
Effective guardianship. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A água, elemento vital para a humanidade, é recurso imprescindível para o 

desenvolvimento das civilizações e à sobrevivência dos ecossistemas. A presente 

tese é fruto da pesquisa denominada “Direito de acesso à água potável como direito 

humano fundamental social: ações e instrumentos necessários para uma tutela 

efetiva” a ser defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito – 

Doutorado em Direito, Área de Concentração em Direitos Sociais e Políticas 

Públicas, vinculada a Linha de Pesquisa em Dimensões Instrumentais das Políticas 

Públicas da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), realizada sob a regência 

do Orientador Professor Doutor Clóvis Gorczevski e do Coorientador professor 

Doutor João Hélio Ferreira Pes. Eis que o orientador é professor-pesquisador no 

tema de direitos humanos e fundamentais, com atuação no programa de mestrado e 

doutorado de UNISC com a temática de concretização destes direitos através de 

políticas públicas. O coorientador possui vasta experiência na área ambiental, 

especialmente no tema de águas sendo professor da Universidade Franciscana 

(UFN) de Santa Maria/RS. 

O tema desta pesquisa, direito de acesso à água potável como direito 

humano fundamental social, ações e instrumentos necessários para uma tutela 

efetiva, visa ampliar e aprofundar os elementos de investigação que foram objeto da 

dissertação do Mestrado em Direito na UFSM, que tratou o tema – “Privatização e 

Mercantilização da Água na América Latina: desafios da sustentabilidade e defesa 

do bem (de uso) comum no e para além do capitalismo”. Nesse contexto, a 

condução da pesquisa possibilita a continuidade dos estudos que permeiam a 

temática envolvendo o Constitucionalismo Contemporâneo com ênfase em Direitos 

Humanos, e tem como eixo temático as Dimensões Instrumentais das Políticas 

Públicas.  

Por ser um elemento vital, à vida, apresenta-se como a preocupação que vem 

se destacando nas últimas décadas, tanto pelo crescimento populacional, como pela 

utilização inadequada dos recursos hídricos em suas múltiplas finalidades. Nesse 

sentido, a preocupação com a preservação dos recursos hídricos exige do Direito 

uma forma de proteção, de tutela jurídica, capaz de garantir o acesso à água e às 

necessidades essenciais às presentes e futuras gerações. 



19 

 

As políticas públicas e os modelos de prestação dos serviços de fornecimento 

utilizados para viabilizar o acesso à água potável no Brasil, a partir de uma tutela 

efetiva e da proteção contra insuficiência constituem-se nos fatores que impulsionam 

esta pesquisa, conduzindo à problemática da necessidade do reconhecimento do 

acesso à água potável como direito humano fundamental social e a necessária 

inclusão desse direito no artigo 6º da Constituição Federal. 

Diante da problemática evidenciada, coloca-se a questão de pesquisa: A 

partir do reconhecimento do acesso à água potável como direito humano 

fundamental social, quais as ações e instrumentos a serem propostas dentro da 

política pública existente para garantir sua tutela efetiva?  

A hipótese é de que o acesso à água potável em uma perspectiva de tutela 

efetiva do direito fundamental social amplia a indicação de ações e instrumentos 

dentro da política pública existente de acesso à água potável, possibilitando a 

inserção de propostas como: a participação ativa do indivíduo na vida da 

comunidade de inserção; intensificação dos esforços dos Estados e organizações 

internacionais para proporcionar o acesso econômico à água potável e ao 

saneamento por meio de assistência e cooperação internacionais; disponibilização 

do direito de acesso à água potável, por sua fundamentalidade, a todos, sem 

distinção; construção de um novo marco jurídico do direito de acesso à água potável 

a partir do seu reconhecimento como um direito humano fundamental social, sob o 

amparo de tutela administrativa efetiva; prestação dos direitos humanos 

fundamentais sociais de forma igualitária e democrática; ampliação dos mecanismos 

de participação para a inserção das comunidades no compartilhamento das 

decisões dos usuários da água potável, através dos comitês de gerenciamento de 

bacias hidrográficas; reconhecimento legal e jurídico expresso do direito humano 

fundamental social de acesso à água potável e o saneamento; fiscalização criteriosa 

do Poder Público; ampliação dos canais de participação e controle por parte da 

sociedade civil; valorização e ampliação dos comitês; pacificação das questões em 

desarmonia no novo marco do saneamento básico; reconhecimento da água como 

elemento imprescindível à vida; contribuir com o dever poder do Estado na 

construção de novo estatuto jurídico das águas no Brasil sob o amparo do mínimo 

existencial; e a necessidade de refletir sobre a água como elemento vital vinculada 

ao homem em sua fundamentalidade de existência, entre outras. 
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As investigações são concentradas no direito de acesso à água potável como 

direito humano fundamental social e as necessárias políticas públicas para sua 

tutela efetiva, visando propostas de ações e instrumentos dentro da política pública, 

orientadas à ampliação da participação política como exigência intrínseca e 

condição sine qua non para o reconhecimento da cidadania participativa, na 

construção de uma sociedade equitativa, justa e democrática na gestão dos 

recursos hídricos. 

Dessa análise, emerge a necessidade de se refletir sobre a água, como 

elemento vital, que se vincula ao homem em sua fundamentabilidade de existência, 

se estabelecendo os objetivos da pesquisa: 

O objetivo geral é propor ações e instrumentos dentro da política pública de 

acesso à água potável, que sejam adequadas à tutela efetiva, a partir do seu 

reconhecimento como direito humano fundamental social. 

Os objetivos específicos: verificar o sentido e alcance do direito de acesso à 

água potável como elemento de direito humano fundamental social na sociedade 

contemporânea; apresentar cenário geopolítico da água e suas implicações para a 

garantia do direito de acesso à água potável como direito fundamental; identificar a 

política pública de acesso à água potável no Brasil; analisar as consequências e 

obstáculos da política pública para tutela efetiva do direito de acesso à água potável 

como direito humano fundamental social na Constituição do Brasil; apresentar 

propostas e meios de implementação de uma eficiente política pública, a partir da 

tutela efetiva e vedação de retrocesso do direito de acesso à água potável como 

direito humano fundamental social. 

A necessidade de análises mais profundas justifica um olhar desde o período 

pré-socrático e a consideração da água como sendo a arché – elemento único de 

todas as coisas – teoria do filósofo Tales de Mileto – e a teoria do filósofo 

Empédocles – dos quatro elementos: água, terra, fogo e ar, referências em várias 

obras de expressão literária, plástica e filosófica, como elementos básicos na 

constituição de matéria.  

Se junta a esses motivos, a relevância das preocupações relativas ao acesso 

à água potável, nos aspectos de quantidade, qualidade, riscos pela sua utilização 

inadequada e o esgotamento dos recursos hídricos por poluição que resultaram na 

intervenção da Organização das Nações Unidas, através da Declaração Universal 

dos Direitos da Água, elencando princípios para preservação dos recursos hídricos e 
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de seu reconhecimento como direito humano fundamental social – Comentário Geral 

nº 15, do Comitê das Nações Unidas para os Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (CESCR), sobre o direito humano à água, o acesso à água potável e ao 

esgotamento sanitário (ALBUQUERQUE, 2015). Assim, diante da crescente 

necessidade de se repensar a política pública de acesso à água potável no sentido 

de garantir esse direito humano fundamental social, enquanto tutela efetiva, com 

vedação ao retrocesso em uma reorganização do serviço público de abastecimento 

justifica-se o interesse pelo tema, que se caracteriza pelo seu ineditismo. 

A metodologia empregada na pesquisa obedece ao trinômio: Teoria de 

Base/Abordagem, Procedimento e Técnica. Utiliza-se a pesquisa qualitativa, de 

investigação científica que foca no caráter subjetivo do objeto analisado, e o método 

dedutivo, que parte da generalização para confirmá-la na particularidade, e conta 

com auxílio da pesquisa documental e bibliográfica (LAKATOS; MARCONI, 2003). 

Indica um pressuposto geral que aponta para questões mais particulares e 

singulares, assim focaliza-se a pesquisa em duas unidades de análise: o global 

analisa o atual cenário internacional; e o local analisa o direito de acesso à água 

potável como direito humano fundamental social, para verificar quais as ações e 

instrumentos devem ser propostas dentro da política pública de acesso à água 

potável são necessárias para garantir sua tutela efetiva. Em fim, enfatiza-se a 

dimensão da política pública, em uma análise histórica dos processos de acesso à 

água potável, a partir da identificação do modo de produção de uma sociedade e de 

sua relação no campo político, jurídico e ambiental.  

Gil (2008, p. 8) observa: para que “um conhecimento possa ser considerado 

científico, torna-se necessário identificar as operações mentais e técnicas que 

possibilitam a sua verificação”, na construção do conhecimento. Na acepção 

clássica, o método dedutivo parte do geral e, a seguir, desce ao particular. Orienta-

se por princípios reconhecidos como verdadeiros e indiscutíveis que possibilitam 

chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é, em virtude unicamente da 

sua lógica. Esse método é “proposto pelos racionalistas (Descartes, Spinoza, 

Leibniz), segundo os quais só a razão é capaz de levar ao conhecimento verdadeiro, 

que decorre de princípios a priori evidentes e irrecusáveis” (GIL, 2008, p. 9). 

Assim, a análise parte de argumentos gerais, como teorias de base e 

princípios, para conclusões particulares, por meio de um raciocínio que demonstre 

um caminho para verificar as necessárias políticas públicas para tutela efetiva do 
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direito de acesso à água potável como direito humano fundamental social, na 

vinculação do Estado no dever/poder de desenvolver políticas públicas de inclusão e 

acesso a esse direito fundamental de forma equitativa, justa, solidária e sustentável. 

Ademais, como Teoria de Base e Abordagem, opta-se pela perspectiva 

sistêmico-complexa, utilizando-se autores com visão multidisciplinar, para atender 

realidades ou problemas cada vez mais polidisciplinares, transversais, 

multidimensionais, transnacionais, globais, planetários, que se tornam situações de 

conjuntos complexos, de interações e retroações entre partes e todo. De entidades 

multidimensionais, concretizando-se em problemas essenciais. Como os problemas 

globais impactam o local e o global, emerge a necessidade de conectar áreas do 

saber como ecologia política, economia, ciência política, direitos humanos, educação 

e direito, além da correlação entre os diversos elementos de ordem econômica, 

geopolítica e socioambiental, pertinentes ao necessário reconhecimento do direito 

de acesso à água potável como direito humano fundamental social na Constituição 

brasileira. 

Também se realiza a correlação entre os diversos elementos de ordem 

econômica, geopolítica e socioambiental, pertinentes às políticas públicas de acesso 

à água potável no Brasil, com perspectivas para conjecturas, hipóteses e teorias a 

respeito da temática, apoiada na ideia de complexidade desde Demo, Morin e 

Capra. Desse modo, a presente pesquisa pretende gerar uma observação que 

propicie um novo olhar, uma reconstrução de conceitos visando uma possibilidade 

emancipatória em políticas públicas de acesso à água potável no Brasil.  

Morin (2014, p. 11) contribui com uma nova forma de ensino educativo, de 

transformação para “uma cultura que permita compreender nossa condição, nos 

ajude a viver e favoreça um modo de pensar aberto e livre”. Nessa perspectiva, a 

teoria de base sistêmico-complexa permite uma ampliação de percepções, de 

organização e seleção que dê sentido aos saberes, dispondo-se de “uma aptidão 

geral para colocar e tratar os problemas que permitam ligar os saberes e lhes dar 

sentido”, como uma nova maneira de despertar questões fundamentais no estudo 

das ciências da terra e da ecologia, em uma concepção complexa do sujeito, suas 

relações sociais e com a natureza. (MORIN, 2014, p. 35). 

A ecologia profunda de Capra (2006, p. 23), contribui com a teoria da 

complexidade, como lente na construção de “uma nova compreensão científica dos 

sistemas vivos”, em um novo paradigma de contexto cultural, baseando-se em 
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novas percepções da realidade, com profundas implicações não apenas para a 

ciência e para a filosofia, mas também para as atividades comerciais, à política, à 

assistência à saúde, à educação e à vida cotidiana.  

A teoria dos sistemas permite um pensamento sistêmico aplicado, partindo-se 

assim dos sistemas do Direito e da Política para verificar fatores que irritam os 

sistemas e as variáveis que permitam a produção de uma nova ordem de direitos 

humanos na defesa da vida, do direito de acesso à água potável para todos. 

Maturana e Varela (1980, p. 75) argumentam que “as mudanças no sistema ocorrem 

no âmbito de uma circularidade básica”, que devem ser produzidas e mantidas por 

uma “organização circular”, onde cada componente ajuda a produzir e a transformar 

outros componentes, enquanto mantém a circularidade global da rede, sendo a 

própria organização da vida (CAPRA, 2006, p. 87-88).  

A política e o direito produzem inúmeras transformações que a globalização 

vem provocando. A política como organização, concretiza-se no Estado, interagindo 

com governo, partidos políticos, grupos de pressão e sindicatos. Nesse contexto, 

Luhmann observa que o Direito na “sociedade moderna configura-se com a 

diferenciação funcional”, sendo assim, o sistema jurídico é também um sistema que 

pertence à sociedade e a realiza (LUHMANN, 2002, p. 37).  

A análise do direito de acesso à água potável como direito humano 

fundamental social, centra-se em verificar as necessárias políticas públicas para sua 

tutela efetiva, de forma igualitária e integral, utilizando-se o referencial teórico do 

professor Daniel Wunder Hachem (2014), quanto à perspectiva de aplicabilidade 

imediata dos direitos fundamentais a partir da Constituição Federal de 1988, e do 

reconhecimento no ordenamento jurídico brasileiro do direito humano fundamental 

social à tutela administrativa efetiva. Assim, como a relação com o regime jurídico do 

serviço público com vedação de retrocesso pela análise de Adriana da Costa 

Ricardo Schier (2009), vincula-se ao disposto na Carta Iberoamericana dos Direitos 

e Deveres do Cidadão.  

Nesse sentido, “se a hipótese não superar os testes, estará falseada, 

refutada, e exige nova formulação do problema e da hipótese, e, se superar os 

testes rigorosos, estará corroborado, confirmada provisoriamente, não 

definitivamente.” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 74). Observa-se que a pesquisa 

parte de uma ideia basilar, que consiste no direito de acesso à água potável como 

direito humano fundamental social e as necessárias políticas públicas para sua 
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tutela efetiva. O método de procedimento utilizado é o monográfico, por analisar a 

hipótese apresentada e buscar o aprofundamento na doutrina, a fim de concluir a 

pesquisa com argumentos consistentes no tocante a tutela efetiva do direito de 

acesso à água potável como direito humano fundamental social, no texto da 

Constituição brasileira.  

O procedimento ainda busca “a construção e o aprofundamento” de análises, 

trazendo ao trabalho argumentações críticas e inovadoras, ante a hipótese 

apresentada no trabalho (LEAL, 2007, p. 96). A partir desses métodos, são 

exploradas as principais categorias teóricas necessárias para o desenvolvimento da 

pesquisa, quais sejam: Direitos Humanos; Direitos Fundamentais; Política Pública de 

acesso à água potável no Brasil. Estas categorias são estudadas a partir das teorias 

de pesquisadores brasileiros e estrangeiros, que dão o suporte necessário à 

hipótese e à resposta ao problema da pesquisa. 

Torna-se fundamental, portanto, um pensamento crítico no âmbito do Direito e 

da política, em específico das normativas responsáveis pela implementação de 

políticas públicas que tenham os direitos humanos como elos norteadores dos 

processos de acesso às garantias fundamentais. Esses elementos tornam-se 

essenciais na construção de um novo olhar que possa apontar alternativas 

inclusivas e autônomas, que atendam às necessidades endógenas e não sejam 

unicamente resultados de movimentos hegemônicos do poder econômico.  

Nesse sentido, a pesquisa realiza uma análise interdisciplinar das Ciências 

Sociais Aplicadas e Ciências Humanas, com matriz epistemológica – sistêmico-

complexa, levando à compreensão da necessidade de tutela efetiva do direito de 

acesso à água potável no Brasil, como um direito humano fundamental social, 

promovendo a comunicação entre elementos de caráter multidimensional para as 

politicas públicas recepcionarem esse direito.  

Como técnicas de elaboração, são utilizados fichamentos e resumos na 

perspectiva da contraposição. O procedimento utilizado consiste na análise 

bibliográfica e documental (em meios físicos e digitais), com consulta de livros de 

doutrina pátria e estrangeira, revistas especializadas, etc., configurando-se em 

exame do tema objeto da pesquisa sob um novo enfoque ou abordagem, para 

alcançar conclusões inovadoras pelo ineditismo. (LAKATOS; MARCONI, 2003).  

Sob tais parâmetros, analisa-se, sob a perspectiva de política pública, a 

vinculação do direito de acesso à água potável como direito humano fundamental 
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social, enquanto tutela efetiva, de proteção dos recursos naturais, direito de acesso 

e vedação de retrocesso dos serviços públicos.  

Essa perspectiva que vislumbra a dimensão de tutela efetiva e vedação de 

retrocesso da política pública de acesso à água potável como direito humano 

fundamental social, reflete-se no aspecto de inovação da pesquisa, no que concerne 

a necessidade de construção de um novo paradigma na implementação de políticas 

públicas sustentáveis, destacando-se a emergência de uma amplitude na proteção 

constitucional para efetivação desse direito humano fundamental social, impondo-se 

à administração pública, no seu dever poder, condições materiais e jurídicas para 

uma equidade no acesso à água.  

O trabalho está estruturado em sete capítulos: o primeiro capítulo é composto 

por esta introdução, a qual apresenta o tema, expõe o problema de pesquisa, os 

objetivos e a justificativa, delineando a metodologia adotada e o plano de 

desenvolvimento. 

O segundo capítulo, aborda os “Direitos humanos e fundamentais de acesso 

à água potável na sociedade contemporânea”, verificando conceitos e perspectivas 

de direitos humanos e fundamentais na sociedade contemporânea e na Constituição 

brasileira de 1988, assim como a internacionalização dos direitos humanos de 

acesso à água potável, e a eficácia e limites dos direitos humanos fundamentais 

sociais em um olhar contra a insuficiência, pela vedação de retrocesso na tutela 

efetiva dos direitos fundamentais.  

O terceiro capítulo versa sobre o “Cenário geopolítico da água: destaques em 

âmbito nacional e internacional”, apresentando as dimensões da água doce, seu 

contexto de mercadoria no capitalismo, a crise hídrica e seus principais impactos na 

hidropolítica e o problema da cidadania e da democracia na gestão desse bem 

comum. 

O quarto capítulo focaliza a “Política pública de acesso à água potável no 

Brasil”, identificando o tratamento jurídico da água, do Código de 1934 à 

Constituição de 1988, os instrumentos da política nacional de recursos hídricos, o 

direito de acesso à informação da água e o direito de participação, a 

descentralização da gestão da água, abordando suas modalidades, limites e 

competências, e, a organização de prestação dos serviços públicos de acesso à 

água potável – uma análise dos principais modelos aplicados no Brasil.  
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O quinto capítulo discorre sobre “Obstáculos e consequências para 

implementação da política pública para tutela efetiva do direito de acesso à água 

potável como direito humano fundamental social na Constituição do Brasil”, com 

vistas ao expresso reconhecimento do direito de acesso à água potável como direito 

humano fundamental social, analisa as considerações sobre o acesso à água 

potável como um direito humano fundamental social, na doutrina e jurisprudência, os 

benefícios de sua constitucionalização, os obstáculos, consequências e perspectivas 

da reorganização do serviço público e políticas públicas a partir do reconhecimento 

como direito humano fundamental social, realizando um diagnóstico e definindo as 

competências constitucionais. 

No sexto capítulo apresenta as “Propostas de ações dentro das políticas 

públicas de acesso à água potável – pautadas a partir de seu reconhecimento 

expresso como direito humano fundamental social no marco de um direito humano e 

administrativo social”, discutindo o acesso à água potável em uma perspectiva de 

tutela efetiva dos direitos fundamentais, a gestão das águas como dever poder do 

Estado brasileiro no direito de acesso à água potável como direito humano 

fundamental social, o mínimo existencial pela lógica da dignidade, pautando-se na 

verificação de modelo capaz de assegurar um mínimo existencial de acesso à água 

potável, a proteção efetiva a esse direito humano fundamental social, as presentes e 

futuras gerações, orientada à construção de um novo marco jurídico do direito 

humano fundamental social de acesso à água potável, para além do viés 

mercantilista, em uma educação para os direitos humanos.  

Por fim, o sétimo e último capítulo, apresenta a conclusão focando nos 

resultados alcançados, evidenciando as propostas de ações e instrumentos dentro 

da política pública, necessárias para a tutela efetiva do direito de acesso à água 

potável como direito humano fundamental social.  
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